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Impetrante: EBERTHE VIEIRA DE SOUZA GOMES (Ativo) 
Impetrante: EDUARDO DE SOUZA GOMES (Ativo) 
Paciente: PATRICK MARCELO DA SILVA FRANCISCO 
Aut. coatora: JUIZO DE DIREITO DA 19ª VARA CRIMINAL 
Relator: DES. JOAQUIM DOMINGOS DE ALMEIDA NETO 
Corréu: MAX ARTHUR VASCONCELLOS DE SOUZA 
Corréu: VINICIUS PEREIRA DA SILVA 

 
DECISÃO 

 
Trata-se de ordem de habeas corpus, com pedido liminar, impetrada em 

favor de PATRICK MARCELO DA SILVA FRANCISCO, apontando como autoridade 
coatora o JUIZO DE DIREITO DA 19ª VARA CRIMINAL DA COMARCA DA CAPITAL. 

 
Inicialmente, a parte impetrante informa que o paciente foi preso em flagrante 

no dia 06/05/2021, pela suposta prática dos crimes de tráfico de drogas e associação 
para o tráfico de drogas, sendo realizada audiência de custódia no dia 08/05/2021, 
oportunidade em que a prisão em flagrante foi convertida em preventiva. 

 
Relata que o processo foi distribuído inicialmente para a 11ª Vara Criminal 

da Comarca da Capital, onde o magistrado, em 11/05/2021, determinou abertura de 
vista ao Ministério Público. Contudo, o Parquet não ofereceu denúncia, ao revés, 
pugnou pelo declínio de competência para o Juízo de Direito da 19ª Vara Criminal da 
Capital, o que foi deferido pelo magistrado aos 14/05/2021. 

 
Prossegue afirmando que os autos foram distribuídos para a 19ª Vara 

Criminal, quando em 18/05/2021, o julgador singular determinou que o processo fosse 
encaminhado ao Ministério Público, não tendo sido, até o presente momento, oferecida 
a inicial acusatória. 

 
Argumenta que ultrapassados mais de 15 dias, o paciente se encontra preso 

cautelarmente sem oferecimento da peça vestibular, contrariando o disposto no artigo 
46 do CPP. 

 
Relata que a defesa não deu causa a atraso, não se tratando de feito 

complexo. 
 
Ante o exposto, requer a concessão de liminar a fim de que seja relaxada a 

prisão preventiva ou, alternativamente, sejam decretadas as medidas cautelares 
diversas da prisão estabelecidas no art. 319 do CPP. 

 
Examinada a matéria posta à apreciação, DECIDO. 
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Verifico que o deferimento liminar da ordem é medida que se impõe, diante 
do constrangimento ilegal por excesso de prazo. 

 
Isso porque, ao analisar a documentação apresentada pude constatar que o 

paciente e os corréus estão cautelarmente segregados desde o dia 06/05/2021, sem 
que tenha sido oferecida denúncia, o que já ultrapassa em muito o prazo razoável. 

 
Além disso, em consulta processual obtida no sítio eletrônico deste Tribunal 

de Justiça, constatei que, redistribuído o procedimento à 19ª Vara Criminal da Capital, 
o magistrado a quo, por despacho proferido em 18/05/2021, determinou a remessa dos 
autos ao Promotor de Justiça com atribuição (pasta 195 – ação originária), o que, no 
entanto, até o presente momento não foi feito, tendo o órgão ministerial junto à 11ª Vara 
Criminal, por duas vezes (pastas 199 e 201), alertado que não era o Promotor com 
atribuição, como adiante se vê: 
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Como se vê, por mora exclusivamente atribuída ao Judiciário, não houve 

ainda sequer o oferecimento da denúncia. 
 
Sabe-se que a contagem de prazos deve ser realizada de forma global, 

atendendo-se, sobretudo, ao critério de razoabilidade, não resultando o excesso de 
prazo de mera soma aritmética, sendo necessária, em certas circunstâncias, uma maior 
dilação do prazo em virtude das peculiaridades de cada caso concreto. 

 
Nesse parâmetro, apesar de já estar sedimentado que os prazos previstos 

na legislação penal não resultam apenas de constatação matemática, mas sim do 
Princípio da Razoabilidade, imperioso reconhecer que, in casu, houve a violação de 
referido princípio. 

 
Com efeito, repita-se, o que se vê é uma desarrazoada demora na conclusão 

do Inquérito Policial, sem que para isso tenha contribuído o paciente, pelo que entendo 
configurada a coação ilegal, pois ultrapassado o limite aceitável para a conclusão da 
fase inquisitiva, sem que a defesa tenha contribuído para isso. 

 

mailto:07ccri@tjrj.jus.br




 

 
 
 
Poder Judiciário do Estado do Rio de Janeiro 
Sétima Câmara Criminal 

Habeas Corpus nº 0038367-59.2021.8.19.0000 
Órgão: CAPITAL 19 VARA CRIMINAL 
Ação Originária nº 0101522-33.2021.8.19.0001                                                        FLS.4 

 

Secretaria da Sétima Câmara Criminal 
Beco da Música, 107, 1º andar – Lâmina IV 

Centro – Rio de Janeiro/RJ – CEP 20010-010 
Tel.: + 55 21 3133-5007 

  E-mail: 07ccri@tjrj.jus.br  
 

 

Feitas essas considerações, DEFIRO A LIMINAR e DETERMINO a imediata 
expedição de alvará de soltura em favor do paciente PATRICK MARCELO DA SILVA 
FRANCISCO, se por outro motivo não estiver preso. 

 
Na forma do art. 580 do CPP, estendo os efeitos da presente decisão a 

todos os corréus. Os alvarás de soltura deverão ser expedidos pelo Juízo de 
Direito da 19ª Vara Criminal da Comarca da Capital – IMEDIATAMENTE. 

 
Comunique-se e solicitem-se as informações. Prazo 48hs. 
 
Após, intime-se eletronicamente a Procuradoria Geral de Justiça. 
 
Publique-se. Intimem-se. 
 

          
Rio de Janeiro, na data constante da assinatura digital. 

Desembargador JOAQUIM DOMINGOS DE ALMEIDA NETO 
Relator 
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